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MARCUS VINÍCIUS SOUZA DOS SANTOS
Secretário-Geral da Julgadoria de 1ª Instância
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OUTRAS MATÉRIAS
.

ATOS DA JULGADORIA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
PORTARIA Nº 003 DE 05 DE ABRIL DE 2024.
A Diretora da Julgadoria, no uso da competência que lhe é conferida 
pelo §1º do art. 88 da Lei nº 6.182 de 30 de dezembro de 1998, e
Considerando que no contexto da gestão estratégica, o ato de elogiar 
constitui-se um importante instrumento no processo de transformação.
R E S O L V E:
Art. 1º – Reconhecer e conceder menção de ELOGIO à servidora fazendária 
LUZIA DO SOCORRO NOGUEIRA DE BARROS, Identidade Funcional 
n. 054191937/01, ocupante do cargo de Auditora Fiscal de Receitas 
Estaduais, como forma de reconhecimento pelo excelente desempenho de 
suas atividades profissionais desenvolvidas no âmbito da Julgadoria como 
julgador no mês de MARÇO/2024, exercendo-as sempre com dedicação, 
zelo, qualidade e eficiência, demonstrando profundo comprometimento 
com a missão fazendária.
Art. 2º - Dê-se ciência e que seja feita a averbação nos seus registros 
funcionais.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete da Diretoria da Julgadoria, em 05 de abril de 2024.
LÍRIA KÉDINA CUIMAR DE SOUSA E MORAES
Diretora de Julgamento
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SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE PÚBLICA

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA N° 323 DE 05 DE ABRIL DE 2024
A Secretária de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas, através do Decreto n° 2.235 de 16 de julho de 1997, 
publicado no DOE N° 28.508/18.07.1997, e
CONSIDERANDO o Decreto nº 795, de 29/05/2020, publicado no DOE nº 
34.240 de 01/06/2020;
E CONSIDERANDO o teor do PAE nº E-2024/2056264.
R E S O L V E:
CEDER, à SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 
a servidora LUCIANA DE LIMA DIAS PRADO, matrícula n° 54197170/2, 
cargo CONTADOR, lotada no GABINETE DO SECRETÁRIO, pelo período de 
04 (quatro) anos, com ônus para o órgão de destino.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, EM 
05.04.2024.
IVETE GADELHA VAZ
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA

Protocolo: 1059198
PORTARIA N° 321 DE 05 DE ABRIL DE 2024
O Secretário de Estado de Saúde Pública, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas, pelo Decreto n° 2.235 de 16 de Julho de 1997, 
publicado no DOE n° 28.508/18.07.1997,
CONSIDERANDO o Decreto nº 9.313 de 17 de setembro de 2021, que 
regulamenta a concessão de horário especial de trabalho ao servidor público 
que tenha sob seus cuidados pessoa com deficiência, independentemente 
de compensação de horário, quando comprovada a necessidade,
CONSIDERANDO que a servidora possui dependente portador de deficiência, 
atestado por junta oficial multiprofissional do Nível Central nos autos do 
PAE nº 2024/2011597, cumprindo, assim, os requisitos autorizadores para 
a concessão constante no art. 66-A do Decreto 9.313/2021,
E CONSIDERANDO o art. 66-C do Decreto 9.313/2021 que dispõe que “O 
pedido de horário especial deverá ser dirigido aos titulares dos órgãos ou 
entidades estaduais que o autorizará, desde que atendidos os requisitos 
do art. 66-D”.
R E S O L V E:
I – CONCEDER, à servidora LUCIANA BARROS LOPES, cargo AGENTE 
ADMINISTRATIVO, matrícula nº 57194991/1, lotada na DIRETORIA 
OPERACIONAL, REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA EM 1 (UMA) HORA DIÁRIA, 
pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), conforme relatório 
da junta oficial multiprofissional do Nível Central, constante no PAE nº 
2024/2011597.
II – Esta PORTARIA entra em vigor a partir de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA, EM 
05.04.2024.
IVETE GADELHA VAZ
SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
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PORTARIA Nº 362, DE 03 DE ABRIL DE 2024.
Dispõe sobre a Instituição de Comitês Regionais de Prevenção e Vigilância 
da Mortalidade Materna, Infantil e Fetal e dá outras providências.
A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO ESTADO DO PARÁ, no uso das suas 
atribuições legais; e,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, que define a proteção à maternidade e à 
infância como direitos sociais;
O artigo Nº 227, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
que estabelece serdever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão;
A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente;
A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes;
A PORTARIA Nº 72, de 11 de janeiro de 2010 que estabelece que a vigilância 
do óbito infantil e fetal é obrigatória nos serviços de saúde (públicos e 
privados) que integram o Sistema Único de Saúde (SUS);
A PORTARIA GM/MS nº1.172, de 15 de junho de 2004, definiu a vigilância 
epidemiológica da mortalidade materna como uma atribuição dos 
municípios e estados;
A PORTARIA GM/MS nº 1.119 de 5 de junho de 2008, regulamentou e 
estabeleceu prazos e fluxos da investigação;
As Metas de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável-ODS3, que buscam 
até 2030, reduzira taxa de mortalidade materna global para menos de 
70 mortes por 100.000 nascidos vivos e acabar com as mortes evitáveis 
de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, com todos os países 
objetivando reduzir amortalidade neonatal para pelo menos 12 por 1.000 
nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo 
menos 25 por 1.000 nascidos vivos;
Que as mortalidades materna, infantil e fetal constituem indicadores 
sensíveis da qualidade de vida de uma população por evidenciarem, em 
sua maioria, mortes precoces que poderiam ser evitadas;
O Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, que foi 
aprovado em reunião da Comissão Intergestores Tripartite realizada em 18 
de março de 2004;
Que os óbitos maternos e infantis compõem a Lista de Notificação 
Compulsória nos serviços públicos e privados em todo o território nacional;
Que a manutenção do ritmo de redução das taxas de mortalidade materna 
no Estado do Pará suscita a adoção de medidas permanentes e concretas;
Que historicamente a redução da mortalidade infantil se registrou sobre 
o componente pós- neonatal, enquanto o componente neonatal vem 
sofrendo redução mais lenta, refletindo principalmente as condições de 
assistência à gestante e ao recém- nascido;
O Pacto Estadual, instituído através da PORTARIA nº 680, de 19 de 
setembro de 2019 (que Dispõe sobre o co-financiamento Estadual da 
Atenção Primária em Saúde, em atendimento ao Decreto Nº 310, de 19 de 
setembro de 2019 e dá outras providências), acordado com os municipios, 
que definiu a meta de redução da Mortalidade Materna de 30/100.000NV 
até 2030
RESOLVE:
Art. 1º- Instituir os Comitês Regionais de Prevenção e Vigilância da 
Mortalidade Materna,Infantil e Fetal.
Art. 2º- O Comitê é interinstitucional e multiprofissional, tendo caráter 
consultivo, educativo, técnico e científico visando à prevenção dos 
condicionantes de óbitos materno, infantil e fetal, propondo medidas e 
ações para reduzi-los e para aprimorar a qualidade da assistência à saúde 
prestada à mulher e à criança.
Art. 3º - Ao Comitê Regional de Prevenção e Vigilância da Mortalidade 
Materna, Infantil e Fetal caberá:
I-Realizar monitoramento permanente da situação da mortalidade materna, 
infantil e fetal da (s) Região/Regiões de Saúde (e municípios adstritos) a 
cada Centro Regional de Saúde da SESPA (CRS), enfocando os múltiplos 
aspectos de seus determinantes;
II-Propor diretrizes, instrumentos legais e ações que concretizem 
estratégias de redução da mortalidade materna, infantil e fetal;
III-Acompanhar as ações regionais no processo de articulação e integração 
das diferentes instituições e instâncias envolvidas na questão;
IV-Oferecer, em conjunto com os Comitês Municipais (quando existirem), 
subsídios que contribuam para o aperfeiçoamento de ações para a 
redução da mortalidade materna, infantil e fetal e para a redução desses 
indicadores;
V-Articular com os diversos setores da sociedade, afetos à questão 
(Hospitais, Maternidades, Serviços de Saúde em geral, Educação, 
Assistência Social,Lideranças Comunitárias e Religiosas, Associações, 
Sindicatos, Clubes de Serviços, Associações de Classe, Maçonaria, 
etc.) visando à melhoria da atenção integral à mulher e à criança;
VI-Estimular e apoiar a criação dos Comitês Municipais de Enfrentamento 
da Mortalidade Materna, Infantil e Fetal, bem como apoiá-los tecnicamente 
e subsidiá-los no desempenho de suas funções;
VII-Elaborar relatório trimestral circunstanciado, sobre a situação da 
mortalidade materna, infantil e fetal da Região de Saúde, elencando as 
recomendações efetuadas, assim como a ciência efetuada a cada gestão 
municipal no período.
Art. 4º - O Comitê Regional de Prevenção e Vigilância da Mortalidade 
Materna, Infantil e Fetal vincula-se ao Comitê Estadual e deverá ser 
composto pelos seguintes membros representantesde cada um dos órgãos 


